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"INSTITUI 0 DIA DO NASCITURO/ 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art 1° Fica instituído o "Dia Estadual do Nascituro", a ser comemorado, anualmente, no 
dia 08 de outubro 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em 
contrário 

SALA DAS SESÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 
em 13 de setembro de 200Í 

DEP CISCO CAMINHA 
ce-Presidente 
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JUSTIFICATIVA 

A criação do Dia Estadual do Nascituro significa focalizar a consciência do 
direito à vida e trazer a reflexão sobre as consequências do aborto para a sociedade. 

No Brasil, como em muitos outros países, a palavra "aborto" provoca fortes 
reações e gera discussão acalorada Casos extremos, tais como a gravidez de jovens vitimas de 
estupro, são usados para injetar um alto nível de simpatia emocional nas discussões. 

Crianças mortas nao sao as únicas vítimas de aborto. Aqueles que tomam e 
executam a decisão de tirar vida inocente (mães, amigos e membros da família, namorados, 
médicos, etc.) sofrem muito tempo depois que o ato é praticado. Primeiro, têm que enfrentar o 
sofrimento espiritual de saber, apesar de todas as racionalizações e justificações, que o que 
fizeram era errado 

Pesquisas têm mostrado que os abortos frequentemente causam problemas 
psicológicos severos, tanto imediatos como duradouros O trauma após o aborto é 
frequentemente tão severo que a mulher ou seus cúmplices sentem-se imperdoáveis. 

Os debates existentes sobre a íegisfação re/ativa ao aborto provocado por 
intervenção extema, é um assunto controvertido que mexe com a vida de muitas pessoas e evoca 
o apelo a princípios éticos, tanto dos defensores quanto dos que são contrários. Por esta razão, é 
que tais debates devem abranger os mais diversos segmentos da sociedade, sempre em busca de 
critérios orientadores que possam ajudar as pessoas a posicionar-se nesta matéria tão dificil. 

A escolha da data, dia 08 de outubro, está situado no contexto do dia da criança, 
12 de outubro. Assim, as crianças que estão por nascer merecem ser lembradas 

O presente Projeto de Lei ao instituir o Dia Estadual do Nascituro, procurou 
estender a reflexão aos diversos entes da sociedade sobre as consequências do aborto e, dessa 
forma, fomentar iniciativas de proteção ao direito à vida do nascituro consagrado em nossa Carta 
Maior e preconizado nas leis divinas. 

Espera, pois, o apoio dos demais parlamentares, na aprovação do presente Projeto, 
transformando-o em lei 

Data retro 

CISCO CAMINHA 
ce-Presidente-
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A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 257/2007 
Autoria: DEPUTADOfA) FRANCISCO CAMINHA 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica. 

Fortalezar21^de setembro de 2007. 

Walmir Rosátfe Sousa 
Coordenador dasConsultonas Tócnicas 
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AOfA) ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA, para, com assessoria de 
JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder análise e emitir 
parecer 

á&ràtiecca, 21 <à ietemiro. de 2007. 

FRANCISCO JOSÉ MENDES 
Consultor Técnico 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato 
Normativo 200/96, em seu art. 1°, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o 
Projeto de Lei n* 257/07, de autoria da Excelentíssimo Senhor Deputado FRAN­
CISCO CAMINHA, que "INSTITUI O DIA DO NASCITURO." 

JUSTIFICATIVA 

Justifica o ilustre Parlamentar que "A criação do Dia Estadual do Nascituro signifi­
ca focalizar a consciência do direito à vida e trazer a reflexão sobre as conse­
quências do aborto para a sociedade. 

No Brasil, como em muitos outros países, a palavra "aborto" provoca fortes rea­
ções e gera discussão acalorada. Casos extremos, tais como a gravidez de jo­
vens vítimas de estupro, são usados para injetar um alto nível de simpatia emoci­
onai nas discussões. 

Crianças mortas não são as únicas vitimas de aborto. Aqueles que tomam e exe­
cutam a decisão de tirar vida inocente (mães, amigos e membros da familia, na­
morados, médicos, etc), sofrem muito tempo depois que o ato é praticado. Pri­
meiro, têm que enfrentar o sofnmento espiritual de saber, apesar de todas as ra­
cionalizações e justificações, que o que fizeram era errado. 

Pesquisas têm mostrado que os abortos frequentemente causam problemas psi­
cológicos severos, tanto imediatos como duradouros. O trauma após o aborto é 
frequentemente tão severo que a mulher ou seus cúmplices sentem-se imperdoá­
veis. 

Os debates existentes sobre a legislação relativa ao aborto provocado por inter­
venção externa, é um assunto controvertido que mexe com a vida de muitas pes­
soas e evoca o apelo a princípios éticos, tanto dos defensores quanto dos que 
são contrários. Por esta razão, é que tais debates devem abranger os mais diver­
sos segmentos da sociedade, sempre em busca de critérios orientadores que 
possam ajudar as pessoas a posicionar-se nesta matéria tão dificil. 
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A escolha da data, dia 08 de outubro, está situada no contexto do dia da criança, 
12 de outubro. Assim, as crianças que estão por nascer merecem ser lembradas. 

O presente Projeto de Lei ao instituir o Dia Estadual do Nascituro, procurou es­
tender a reflexão aos diversos entes da sociedade sobre as consequências do 
aborto e, dessa forma, fomentar iniciativas de proteção ao direito à vida do nasci­
turo consagrado em nossa Carta Maior e preconizado nas leis divinas". 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"M-l0. Fica instituído o 'Dia Estadual do Nascituro'', a ser comemorado, anual­
mente, no dia 08 de outubro. 

Art. 2°. Esfa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposi­
ções emcontrário." 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a Uniâo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autó­
nomos, nos tennos desta Constituiçâon. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1°, "in verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, obsen/ados os princípios desta Constituição. 
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§ Io. Sâo reservadas aos Estados as competências que nâo lhes sejam vedadas 
por esta Constúuiçâoa. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, in­
ciso I, "exvilegis": 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em 
seu território as competências que, explicita ou implicitamente, nâo lhe sejam ve­
dadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

(....) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;" 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, ca­
bendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos 
Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as 
enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a 
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida 
no artigo 25, parágrafos 2° e 3° da Carta Magna FederaJ. Desta forma, entende-se 
que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explicita 
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observan­
do-se certos princípios constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refe­
re a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais" 

Vale ressaltar que a competência adma citada é remanescente ou residual, ou 
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos 
aos legitimados nos demais indsos do mencionado artigo (Art. 60, indsos II, lll, 
IV, §§ 1 o , I, II, 2 o, alíneas V , V , V , e "d"). 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do pafs, assegura auto­
nomia aos Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se con-
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substancia na sua capacidade de auto-organizaçâo, de auto-legislação, de auto-
govemo e auto-administração (arts. 18,25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de 
Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administraçâo decorre das 
normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municipios. Des­
sa forma, o processo legislativo decorrente de tais competências deve observar, 
sob pena de flagrante vfcio inconstitucional, as leis e princípios elencados na refe­
rida Carta Magna Federal. 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Go­
vernador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as 
matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2o, alíneas "a", V, "c", e "d" da Carta 
Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa 
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos lll, e 
VI, da Constituição Estadual, in verbis. 

aArt.8B. Compete privativamente ao Govemadordo Estado: 

lll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constitui­
ção; 

(.•-.) 

VI - d/spor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da ad­
ministração estadual, na forma da lei" 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a 
competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente 
tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que institui o Dia do 
Nascituro, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legisiar sobre a 
questão. 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer 
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tri­
partição dos Poderes, principio este geral do Direito Constitucional e fundamental 
da Constituição, consagrado no art. 2° da Carta Magna da República e art. 3° da 
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federa­
ção 
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sin­
tonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre 
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58. inciso lll. da Carta Mag­
na Estadual, in verbis: 

"Art. 58. O processo iegislativo compreende a elaboração de: 

(.•.-•) 

lll - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea V , e 206, inciso II 
do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-âo em: 

(:.-) 

II - projeto: 

(.....) 

b) de lei ordinária; 
(.....) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, alóm da proposta de 
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:" 

(.....) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder le­
gislativo, com a sanção do Govemadordo Estado;" 

CONCLUSÃO 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente7 à admissibilidade juridica, bem 
como a regular tramitação do presente projeto de lei, por se encontrar em perfeita 
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sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à 
exegese dos artigos 58, inciso lli, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também 
aos artigos 196, inciso II, alínea V , e 206, inciso II do Regimento Interno da As­
sembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 
12.12.96). 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 25 de setembro de 2007. 

cWoilk 
Andr ía Albuqu òrqueta Lima 

Cor sultora Técnico-Jurídica 

r. JaSqí Assessorada por. Jacqueline Quezado Gonçalves 
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Ementa: Institui o Dia do Nascituro. 

De Acordo. 
À consideração do Sr Coordenador. 
Fortaleza, 28 de setembro de 2007. 

2 * 
Francisco JdSó 

Consultoria Técnico 
Diretor 

Cavalcante Filho 
^Jundica^ 
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De Acordo com Paregar. 
Ao Sr. Procurpdô T 
Fortaleza,28 dé seterobrb de 2007. 
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De Acordo com Parecer. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Fortateza,£8 de setembro de/2007. 

Leite Juearnfò 
Procurador 
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Institui o Dia do Nascituro. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

•TH 

Art. 1° Fica instituído o "Dia Estadual do Nascituro", a ser comemorado, anualmente, no 
dia 8 do mês de outubro. 

Art. 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de novembro de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Institui o Dia do Nascituro. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o Fica instituído o "Dia Estadual do Nascituro", a ser comemorado, anualmente, no 
dia 8 do mês de outubro. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 3o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de novembro de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVALROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO • 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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ARQUIVE-SE 
DlV. EXP. LEGISLATIVO 
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